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( o\TR.\TO \" 2015{t219

PRO(ESSO.\D\II\ISTR.\TI\'O \" I6I20t-}(lI/2{

TER\{o DE coNTRATo DE rnrsraçÀo DE
SERVIÇOS. QUE FAZEM ENTRE SI O(A) RINDO
MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA
-50.536.;153 FRANCISCO FABIO DE LIMA SOUSA.

O(A) FLINDO MUNICIPAI DE ASSISTENCIA SOCIAL. com sede no(a) Av: Pergentino
Ahnüro Pinheiro. s,/n. Centro. Jagrraribara-CE. CEP: 63.490-000. inscrito(a) no CNPJiMF sob o
14.5-34.41710001-49, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) RAIML\DA DIOGENES
SALDA\}IA. doravante denominada CONTRATANTE. e a Enpresa 50.5-36.45-3 FRANCISCO
FABIO DE LIMA SOUSA. inscrito(a) no CNPJ'MF l\" 50.536.45310001-05, sediado(a) na .

doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) francisco labio de
lima sousa, portador(a) do CPF/'MF N" 071.953.923-41. tendo ern vista o que consta no Processo

Adrninistrativo n' t6120001,'24 e eni observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1' de abril
de 2021. e demais legislação aplicár.el. resolvem celebrar o prêsente Temro de Contrato. mediante
as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁ TSULA PRI§,IEIRÀ - DO OBJETO
l. L o objeto do presente inslrurnenlo e a AQLTISIÇÀO DE LrL\AS FUNERÁruAS E

CONTRATAÇÀO DF1 SERVIÇOS FLJNERÁRIOS. DE EMBALSAMENTO. TRA;SLADO.
FUNEBRI E FL]NERARIOS. PARA DISTRIBUIÇAO GRATI,.ITA \.ISANDO ATENEDR AS

FAMILIAS EM WLNERABILIDADE SOCIAL. DESTIIJADO .A M.{\LITENÀO DAS
ATIVIDADES DO FL'},]DO MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, JLINTO A
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÉNCIA SOCI-AL.SETAS DO ML]NICIPIO DE
IAGUARIBARA-CE.. conÍbmre especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Terno
de Ref'erência.

1.2. Ob-ieto da contrataçào:
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1.3. São instrumento que vinculam esta conffatação. independentemente de transcrição:

l .-1. 1 . O Temro de Referência:
I.3.2. O Edital da Licitaçàol
1.3.3. A pÍoposta do CONTRATADO: e
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1.J.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

crÁusrL.q. sEGLT{DA - DA I-IGÊNCIÀ E on rnonnoc-1,çÀo
2.1. O prazo de vigência tla contratação é até 31 de dezembro de 2025 , contados a partir da sua

assinatuÍa. podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. na
t'omra do art. i05, art. 106 e art. 107 da Lei n" 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorogado. iodependentemente de temlo
aditivo. quando o objeto não for concluído no periodo t-rmado acima. ressalvadas as providências
cabive.is no caso de culpa do CONTRÁTADO, previstas neste instrumento.

2.2. A prorrogaÇào de que trata item acima e condicionada ao ateste, pela autoridade competente.
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a .4dministração. permitida
a negociação cotrl o contlatado, atentando, ainda. para o cumplimento dos seguintes requisitos:

a) Estar fonnalmente demonstrado no processô que a forma de prestação dos sert'iços tem

natureza continuada:
b) Seja juutado relatório que discona sobre a execução do contrato. com informações de que os

serviços tenliam sido prestados regulannente;
c) Seja juntada justificativa e motivo. por escrito. de que a Adminisração tantérrr inteÍesse na

rcalizaçào do serviço;

d) Haja manifestaçào expressa do contratado informando o interesse na prorrogação:

e) Seja coraprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habiütaçào.

2.3. O contratado nâo tern dkeito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de côntrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não renov-áveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou elimtnados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato náo poderá ser prorrogado quardo o contfâtado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoteidade ou impedünento de licitar e contIatar com poder públ-ico.

observadas as abrangências de aplicação.

(:LÁTISTTLA TERCEIRA . DOS }IODELO§ DE EXECTTÇÁO E GESTAO

3.1. Os termos ern relação ao regime de erecução contratual. do modelo de gestào. assim como

os prazos e condiqões de conclusão. entre-{a. observação e recebimento do objeto constam no

Tem-ro de Referência. anexo ao edital.

c LiLSt L-\ QI--\RTÀ - D--\ St-B( O\TR{T.\C'iO
-1 t \io s.'r'i adlnitirla a su bcoutr ati'tr,;ài:r tltl ob-1etrl c'otttt;tlLlal

{]LÁl]SULÀ QTIINTA . DO lâLOR
5.1. O valortotal da contratação é de R$ 12,000.00 (doze mil reais).

5.2. No valor acima estào incluidas todas as despesas ordinárias dir-etas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive h'ibutos e/ou impostos. encalgos sociais. trabalhistas.

previdenciários. t-rscais e comerciais incidentes. taxa de administração. tiete, segulo e outros

necessários ao cunprimento integral do objeto da contrataçào

Cento Áílminasttatfuo Polctno Yaía
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CLÀTISULA SEXTA . PAGAT,IENTO
6.1. O prazo pâra pagamento âo contratado e demais condições a ele referentes encôntram-se
definidos no Temo de Reterêncra. anexo ao edi{al.

CLAUSLTLÁ §ÉTI}TA. DO REAJ1STE E REPACTIiÀÇÃO
7.1. Os preços iniciaLnente contratados sào fxos e kreajustár'eis no prazo de um ano contado da
data do orçarnento estiniado.
7.?. Após o intenegno de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados. pelo CONTRATANTE. tredialte aplicação do Ildice
Nacional de Preços ao Consuoridor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao pdmeiro. o interregno mínimo de 1 (um) auo será contado a
partir dos eíeitos írnanceiros do ú1timo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou nào divulgaçào do(s) índice (s) de reajustarnento. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a

diferença conÊspondenle tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado{ s ) para reajuste será(ão). obrigatoriamente. o{s)
det-rnitivo( s ) .

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer tbmra não possa(m) rnais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s). em substinriçào. o(s) que

vier(ern) a ser detenninado(s) pela legislaçào entào em vigor.
7.7. Na ausência de previsão lega1 quanto ao indice substituto. as paÍtes elegerào novo índice

oÍicial, para reajustanento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuaçào de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-finance.iro

inicial do contÍato enl caso de força maior. caso tbnuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisiveis ou previsiveis cle consequências incalculáveis. que úviabilizem a execução

do contrato tal cooro pactuado. respeitada- em qualquer caso, a repartição objetiva de risco

estabelecida no contrato.

cLA.rrsULA OITÀ\',Â - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRTTANTE
8.1. Sào obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de lodas as obrigaçôes assumidas pelo CONTRATADO. de acordo

com o contrato e seus anexos:

8.1.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções r,erificadas

na prestação de serv-iços. parâ que seja reparado ou conigido. no tolal ou ern parte. às suas

expensas:

8.1.3. Acompanhal e fiscalizal a execuçào do contrato e o cumpt imento das obligaçôes pelo

CONTRATADO;
8.1.4. Comunlcar a empresa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
{a execução do objeto. para efeito de liquidaçàc e pagamento. quando houver controvérsia sobre

a execuçào do objeto. quanto à dimensào, qualidade e quantidade. conibmre ô art. 143 da Lei n"

14.133. de 2021t
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8.1.-5. Eletuar o paganento ao CONTRATADO do valor conespondente ao tbmecimento do
objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato:
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. lnformar a Procuradoria Geral do Municipio para adoçào das medidas cabiveis. quando do
descumprinento de obrigações pelo Contratado:
8.i.7.1. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à

execução do presente Tenno de Contrato. ressalvados os requerilrentos maniÍ'estamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum iateresse paÍa a boa execuçào do ajuste.

8.1.7.2. Concluída a instnrçào do requerimeflto. a contar da data do protocoio, a Administraçào
terá o prazo de i0 (dez) dias. admitida a prorrogaçào motivada por igual peúodo.
8,1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-hnanceiro
feitos pelo col'ltrâtado no prazo máxirno de -30 (trinta) dias.

8. 1.9. NotiÍjcar os emitentes das garantias qilanto ao hicio de processo administratir.o para

apuraçào de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Adrninistraçào nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO cour terceiros, ainda que vinculados à execução do cotrtÍato, benr como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO. de seus

ernpregados. prepostos ou subordinados.

CLAT]STILA NON.{,. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÀTADO
9.1, O CONTRATADO deve cuniprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos. assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeila

execução do objeto. obseruando, ainda. as obngações a seguir dispostas:

9.1.i. Responsabilüar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto. de acordo corn o Código de
Defesa do Consumidor:
9. L2. Comunicar ao CONTRATANTE. no prazo márino de 2.1 (r'inte e quatro) horas que

antecede a data da entrega. os moÍivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. cour
a devida comprovaçàol

9.1.3. Atender às detemrinações regulares emitidas pelo iiscal do contato ou autoridade superior
e prestaÍ todo esclarecimento ou inÍbnnação por eles solicitados (inciso II do aÍ. l-37 da Lei n"
14.133. de 202 I );
9. 1.4. Reparar" corrigil, remover. reconstruil ou substiruir, às suas expensas. no total ou em parte.

no prâzo fixado pelo Í-tscal do contrato. os bens nos quais se r,erificaretn vicios. defeitos ou

incoreções resultantes da execuçào ou dos materiais empregados:

9.I.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros. não reduztndo essa responsabilidade

a frscalizaçào ou o acon:paúamento da execução contrarual pelo CONTRATANTE. que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida. o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possir.el a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores. o CONTRATADO deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização ilo
contrato. junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento.

os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União:

Ce tro,lalrninittruliro PoÍcirto t[aia
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9.1.6.-3. Ceúidões que con.rprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
dornicilio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF)I
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhisras (C){DT)i e

9. 1.6.6. Certidões que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal:
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias,
Íjscais. comerciais e as dernais previstas em le-eislaçâo especifica. cuja inadimplência nào
transfere a responsabilidade ao contratatrte e não poderá onerar o objeto do contrato:
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) lioras. qualquer oconência
anolrnal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto contratual.
f . i.9. Paralisar. por determinação do CONTRATANTE. qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para habiütaçào na licitaçào, ou para qualificação. na
licitação;
9. I . I 1. CumprÍ. durante todo o período de execuçào do contÍato. a reserva de cargos prevista em
Iei para pessoa com del-rciência. para reabilitado da Prer.'idência Social ou para aprendiz. bern
como as reservas de cargos previstas oa legislaçào ( art. I 16 da Lei n" 1.1. I -1-3. de 2021 );

9.1. i2. Comprovar a resen a de cargos a que se refere a cláusula acinia. no prazo fixado pelo fiscal
do contrato. com a indicaçào dos empregados que preencheram as reltridas vagas (parágrafo

único do art. 116 da Lei n" 14.l-l-1. de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do curnprimento do
contrato:
9.1.14. Curnpril. além dos postulados legais vigentes de ârubito federal. estadual ou municipal. as

nomlas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Subrneter previamente. por escrito. ao CONTRATANTE. pala análise e aprovaçào.
quaisquer mudanças nos niétodos executivos que fujam às especificações do Tenno de Referêlcia
e demais documentos da contratacào.

CL.iIIST]LA DÉ(:I.u.{ - DA G^-\RL\-,[IA DE [§L,C.T-CÃO
10.1. Nào liaverá exrgêncra de garantia contratuaI d, e*e.ução.

CLÁUSULA DÉCI}IA PRI]IIEIRÀ - DAS INFR{ÇÕES E DAS S.{NÇÕES
ADD{INISTRATIVAS
i 1.1 . Comete infração admrnistrati\râ o licitânte que prâticar qualsquer das hipóteses previstas no
art. 1,55 da Lei n" 14.1-3-1. de 2021. qua.is sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratol

b) Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos sen iços públicos ou ao interesse colelivo:
c) Der causa à rnexecução total do contratoi
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conü?tação sem morivo
justificado;

$,
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e) Apresentâr declaraçào ou documentaçào tàlsa exigida para o certarne ou prestar declaraçào
falsa durante a.licitaçào eletrônica ou execuçào do contrato;

Í) Fraudar a contrataçào ou praticar ato fraudulento na execução do contratol
g) Comportar-se de urodo rnidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezal
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l" de agosto de 2013.
I 1.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas acima descritas as seguhtes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do côntÍato.
sempre que lão se justiírcar a iurposiçào de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n'
14.133. de 2021 ):

I l 2.2. Impedtnento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alineas de
"b". "c" e "d" do subitern acima deste Termo de Contrato, sempre que nào sejustificar a rmposição
de penalidade mais grave (§4" do alt. 156 da Lei n' 14.1-3-3, de 2021):
I 1.2.3. Declaraçào de ilidoneidade para licitar ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de licitar
ou contrat no âlrbito da Administraçáo Pr]rblica direta e indú'eta de todos os entes 1'ederativos.
pelo prazo minirno de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos sub.itens "e" a "h".
bem como nos demais casos que justiÍiquem a iurposição da penalidade mais grave (§5" do aÍ.
156 da Lei n" ll.l.r.l, de l0l I ).

11.2.4. Multa:
I I .2.i1. 1. Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpLida. até o l nite de -10 (trinta) dias:

I1.2.4.1.1. O atraso sr"rperior a 30 (trlnta) dias autoriza a Admrnistraçào a prolnover a rescisào do
contrato por descumprimento ou cllmpriúento irregular de suas cláusulas. contbrme dispôe o
inciso I do aÍt. 137 da Lei n' 14.13-3. de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de I5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de

inexecução total do objeto:
I l.-3. A aplicaçào das sanções previstas oeste Teflno de Contmto nào exclui. ern hipótese alguma.
a obri-eação de reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133. de 2021).

I i.4. Todas as sanções previstas neste Terfio de Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7'do art. 156 dâ Lei n" 14.13-3. de 2021).

I I .,{. 1. Antes da aplicaçào da mrúta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.t33. de 2021);

I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabír.eis Íbrem superiores ao valor do pâganento
eventualmerte devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO. alért da perda desse valor. a

diferença será descontada da garantia prestâda ou será cobrada judicialrreate (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.1-3-3. de 2021):
11..1.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
administrativarnente no prazo nráximo de -10 (trinta) dias. a contar da data do recebirnento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

ll.-5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cutuulativarnente cour a

multa (§ 7" do art. 156daLein'14.133.de2021).
11.6. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á errt processo adrnrnistrativo que assegure o
contraditório e a aurpla defesa do CONTRATADO, obsen'ando-se o procedirnento previsto no
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caput e paráglafos do art. 158 da Lei n" 14.13-3. de 2021. para as penalidades de impedirnento de
licitar e contratar e de declaração de inidonerdade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1' do arr. 156 daLei no 14.13-3,de2021):
I 1.7.1. A narureza e a gravidade da infraçào coüetida:
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto:
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7..1. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE I

11.7.5. Implantaçào ou o aperfeiçoamento de progranra de integridade. conÍbnle nonnas e
orientagões dos órgàos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como inliações administrativas na Lei no 14.133. de 202I. ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipihcados conro atos
iesivos na Lei n" 12.846. de 2013. serào apurados e julgados conjuntamente. nos lreslüos autos.
observ-ados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159 da
Lei no i4.133. de 2021 );
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para tàcilitar. encobrir ou dissiurular a prática dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou pâra provocar confusào patrimonial. e. nesse caso. todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus adnirisfradares e sócios com
poderes de administraçào. à pessoajuridica sucessora ou à empresa <1o mesmo ramo com relaçào
de coligaçào ou controle. de fato ou de direito, corn o CONTRATADO, observados. em todos os
casos. o contraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prér,ia (art. 160 da
Lei n' lJ.l-1.1. de l0l I ):

11.10. O CONTRATANTE deverá. no prazo máx.imo 15 (quinze) dias irteis. contado da data de
aplicação da sanção. informar e rnanter atualizados os dados relativos às sançôes por eia aplicadas.
para fins de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Imdôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instiruidos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. 161 da Lei no 14.13-1. de 2021).
I l.l I . As sanções de impedimento de hcitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar
ou contratar sào passiveis de reabilitaçào na fomra do afi. 163 da Lei n" 1.1.l-33. de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Adrninistraçào CONTRATANTE. resultantes de
rnulta administrativa er'ou indenizações. nào inscritos em divida ativa. podeÉo ser compensados,
total ou parcialmenÍe. com os créditos devidos pelo reterido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o coltratado possua con'l o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CL.{T'ST]L.,{, DÉCITH SEGTNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATT'AL
12. i. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de aurbas as partes, ainda que isso
ocona antes do prazo estipulado para tanto.

i 2.1. Se as obrigações nào forern cumpridas no prazo estipulado. a \,igência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto. caso eln que deverá a Adnnistraçào provrdenciar a readequação do
cÍonograma fixado para o contrato.
12.-1. O contrato se extingue quando a nào conclusão do contrato rel'erida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12..1.1. Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas san!]ões

aclninistratilas: e
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11.3.1. Poderá a Administraçào optar pela extinçào do contrato e. nesse caso. adotará as :
admitidas em lei para a continuidade da execuçào contlatual.
12.,1. o contrato pode ser extinto antes de cunpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do
prazo nele Írxado. por algum dos motivos previstos no afiigo l-37 da Lei n' 14.13_3. de 2021. beli
como amigaveünente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipóÍese. aplicaur-se tambéIr os artigos I-38 e 139 da Lei n. 1:1.133. de 202I.
12.4.2. A alteraçào social ou a rnodificaçào da fmalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará
a rescisão se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser fomralizado
tenuo aditivo para alteraçào subjetila.
12.5. O termo de rescisào. sertpre que possível. será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.5.3. Indenizações e nrultas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o recoúecirnento do desequilibno
econônlco-finaaceiro. hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de tenno
indenizatório (caput do ari. t3l da Lei n" 14.1-13. de 202I ).

CLÁT]SIILA DÉCIMA TERCEIRA - DADoTAÇÃo oRÇA}IENTÁRIA
1-1.1. As despesas decorrefltes da plesente contratação correrão à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento. Fundo Municipal de Assistencia Social. na
dotaçào:0902.08.24.í.0038.2.071 - Concessao de Beneficios Eventuais. RS 11.000,00 no
elemento de despesa -33903967: Outros Seruiços de Terceilos - Pessoa Jurídica, Serv'iços
Funerário:.

13.2. A dotaçào relativa aos exercícios finatceilos subsequentes será indicada após aprovaçào da
Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos coffespondentes. mediante apostilamento.

cl-Atrstrl-Á DECITÍA QUARTA - DOS CASOS O]\.IISSOS
14- 1. Os casos ornissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segrndo as disposições contidas
na Lei n" 14.13-3. de 1021. e demais nomras lederais aplicár'eis e. subsidiariamente. segundo as
disposições contidas na Lei n'8.078. de 1990. Código de Defesa do Consumidor. e nomas e
plu:cípios gerais dos conüâtos.

CLÁIISL,I-A DÉCn,IA QTIT.\ITÀ - DAs AITERÀÇÕES
15.1. Evenruais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" I4.133. de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. rras rr1esüras coldiçôes contratuais. os acrésciuros
ou supressôes que se fizerem necessários, aÍé o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial arualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizarn alteraçào do contrato poden ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebraçào de tenno aditivo. na forma do aÍ. 136 da Lei n" 14. 133. de 202 1.

CLÁTTSULA DÉCITIA SExTÀ - DA PIiBLIC.{CÃO

Centru -ld titlistratil? Poftino -Uaia
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16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrurnento no
Nacional de Contrataçôes Pirblicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei n' 14.13-3. de
20f l. bern como disponibilizar este Termo de Contrato no sitio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara-CE. na rede mundial de compntadores (intemet). em aterçào ao §2" do art. 8" da

Lei n' 12.527. de 20I1" ci c o inciso V do §3" clo art. 7" do Decreto rf 7.124. de ?012.

CLÁT'STjLÁ DÉCIMA SÉTI}LA,. DO FORO
17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara pala dirirnir os l.itigios que decorrereur da

execuçào deste Termo de Contrato que não possam ser conpostos pela conciliação. conforme §1"
do art.92 da Lei n" 14.133. de 2021.
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